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As reformas da tri-
butação sobre o 
consumo e a ren-

da, que não chegaram a ser 
aprovadas pelo Congresso 
no governo Jair Bolsonaro 
(PL), estão entre as princi-
pais propostas que podem 
ser votadas no início do 
novo governo Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), em 2023.

Os principais textos em 
tramitação remetem a pro-
postas que têm sido dis-
cutidas há pelo menos 15 
anos, ou seja, desde os go-
vernos anteriores do PT, 
passando pela atual gestão.

A unificação dos princi-
pais tributos sobre o consumo, 
por exemplo, é tema de duas 
propostas do Legislativo e de 
um projeto apresentado pelo 
atual governo –nenhuma de-
las foi votada ainda. Em seus 
principais pontos, os textos 
remetem a um projeto elabo-

rado há cerca de 15 anos, ain-
da no segundo governo Lula.

A ideia também foi de-
fendida na campanha elei-
toral pelos candidatos der-
rotados à Presidência Ciro 
Gomes (PDT) e Simone Te-
bet (MDB) e é citada no pro-
grama de governo da chapa 
vencedora Lula/Alckmin, que 
fala em “simplificar e reduzir 
a tributação do consumo”.

O petista defendeu ain-
da na campanha mudanças 
no Imposto de Renda como 
a correção da tabela, a tribu-
tação de lucros e dividendos 
e a taxação dos mais ricos. 
Dois desses temas também 
fazem parte de um projeto do 
governo Bolsonaro que che-
gou a ser aprovado pela Câ-
mara, mas parou no Senado.

A proposta da Câma-
ra, a PEC 45, foi apresenta-
da em 2019 pelo deputado 
Baleia Rossi (MDB), e tem 

como base a um projeto do 
economista Bernard Appy, 
que foi o número 2 no Mi-
nistério da Fazenda de 2003 
a 2007 (nos governos Lula) 
e é citado como um dos 
economistas que podem in-
tegrar o governo Lula 3.

Ela prevê a substituição 
de cinco tributos (os federais 
PIS, Cofins e IPI, o estadual 
ICMS e o municipal ISS) por 
um imposto sobre bens e ser-
viços (IBS), com arrecadação 
centralizada e gestão compar-
tilhada, e um imposto seleti-
vo sobre cigarros e bebidas.

A última versão do texto é 
o relatório do deputado Agui-
naldo Ribeiro (PP-PB), que 
prevê também substituir a de-
soneração da cesta básica pela 
devolução de imposto para 
famílias de menor renda –um 
modelo semelhante ao ado-
tado no Rio Grande do Sul.

Eduardo Cucolo/Folhapress
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O projétil norte-
-coreano que 
fez o Japão 

alertar habitantes do norte do 
país a procurarem abrigo na 
manhã desta quinta (3) apa-
rentemente era um míssil in-
tercontinental que falhou. À 
noite, outro míssil atravessou 
o espaço aéreo japonês e caiu 
no mar, totalizando quatro 
projéteis disparados pela Co-
reia do Norte em apenas um 
dia.

A informação é do Exér-
cito da Coreia do Sul que, em 
resposta ao ataque, decidiu 
prorrogar os exercícios mili-
tares que realiza em conjunto 
com os Estados Unidos -os 
aliados consideram que os 

múltiplos lançamentos vin-
dos do norte são um indício 
de que o ditador Kim Jong-un 
se prepara para um novo teste 
nuclear.

Inicialmente, Tóquio ha-
via suspeitado de que havia 
um míssil sobrevoando o 
território japonês em direção 
ao oceano Pacífico, levando 
autoridades das regiões de 
Miyagi, Yamagata e Niigata a 
emitirem um alerta para que 
seus moradores se refugias-
sem, mas logo desmentiu a 
informação.

Agora, o Ministério da 
Defesa japonês afirma que 
o míssil de fato passou pelo 
país, mas que seu radar parou 
de funcionar. Isso indica que 

o lançamento deu errado e 
que a arma se desintegrou no 
meio do caminho, suas partes 
caindo no oceano. Mesmo as-
sim, seus destroços provavel-
mente estariam viajando em 
alta velocidade e podem ter 
passado pelo Japão, diz um 
analista militar consultado 
pela Reuters.

O ataque incluiu ainda 
dois mísseis de curto alcan-
ce, mas o mais importante 
era o ICBM (míssil balístico 
intercontinental, na sigla em 
inglês). Armamento de mais 
longo alcance de Kim, ele é 
capaz de transportar uma ogi-
va nuclear para o outro lado 
do planeta. 

Folhapress

Coreia do Norte falhou em teste de 
arma intercontinental que gerou 
alerta no Japão

Sistema de imigração 
de Portugal tem 200 mil na 
fila de regularização

Embora Portugal 
tenha acabado de 
aprovar um am-

plo pacote de medidas para 
atrair imigrantes, incluindo 
um novo visto para procurar 
trabalho no país, os serviços 
migratórios lusos não conse-
guem dar conta nem sequer 
dos estrangeiros que já se en-
contram no território do país 
europeu.

Segundo o Ministério da 
Administração Interna, há, 
com pedidos pendentes de 
regularização, cerca de 200 
mil pessoas que apresentaram 
a chamada “manifestação de 
interesse” para permanecer 
legalmente no país. Em geral, 
esse contingente representa 
a principal via de migração 
para Portugal: pessoas que 
chegam como turistas, mas 
permanecem para trabalhar 
mesmo sem a documentação 
adequada.

Portugal é um dos pou-
cos países da União Europeia 

a oferecer a possibilidade 
de regularização por meio 
do trabalho. Imigrantes que 
apresentem um contrato de 
emprego ou exerçam ativida-
des autônomas com a emis-
são de recibos e contribuições 
à Segurança Social podem 
iniciar o processo.

A primeira etapa é, jus-
tamente, a “manifestação de 
interesse”. Hoje, os pedidos 
têm levado mais de dois anos 
para serem processados pelo 
SEF (Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras), subordinado ao 
Ministério da Administração 
Interna. Sobrecarregado, o 
órgão não consegue atender 
os imigrantes já regulariza-
dos no país, e os atrasos cons-
tantes na renovação de auto-
rizações de residência têm 
sido tão grandes que o gover-
no publicou um decreto para 
estender automaticamente a 
validade dos papéis até 31 de 
dezembro.

Giuliana Miranda/Folhapress

O primeiro decre-
to-lei da pri-
meira-ministra 

da Itália, Giorgia Meloni, mal 
foi anunciado, na segunda 
(31), e já deixou juristas per-
plexos, além de colocar em 
ebulição sindicalistas, estu-
dantes e políticos da oposição.

O ponto mais controverso 
é a criação de um crime com 
a intenção de combater fes-
tas ilegais, mas que, devido à 
redação vaga do texto, pode 
significar uma brecha para 
criminalizar protestos.

A justificativa do governo 
de ultradireita para a medida 
é coibir a realização de even-
tos do tipo rave, como o que 
ocorreu no fim de semana na 
periferia de Modena, no nor-
te da Itália, com milhares de 

pessoas. A festa, em um gal-
pão abandonado, com dura-
ção prevista de três dias, foi 
organizada de forma clandes-
tina e, após negociações com 
a polícia, foi interrompida 
sem confrontos.

Quase ao mesmo tem-
po em que o evento era des-
montado, Meloni anunciava 
o decreto-lei que introduz no 
código penal italiano o Arti-
go 434-bis, que prevê prisão 
de 3 a 6 anos e multa de até 
10 mil euros (R$ 50,4 mil) 
para quem organizar ou pro-
mover a ocupação de terrenos 
ou edifícios públicos e priva-
dos por mais de 50 pessoas e 
ameaçar “a ordem, a seguran-
ça ou a saúde pública”.

Para quem apenas parti-
cipa, a pena é menor, mas o 

decreto não especifica qual é 
a punição.

A opção pela criação de 
um crime foi, segundo Melo-
ni, para que os eventos pos-
sam ser enquadrados como 
ameaça à segurança pública, 
não só ao patrimônio.

Especialistas consideram 
a solução mal formulada e 
desproporcional. O texto, ar-
gumentam, não é específico 
e, assim, poderia ser usado 
para criminalizar outros tipos 
de aglomeração, como pro-
testos, num momento em que 
desponta na Europa uma onda 
de insatisfação com o custo 
de vida. O decreto, já em vi-
gor, tem de ser convertido em 
lei em até 60 dias pelo Parla-
mento, onde o governo tem 
maioria.             Michele Oliveira/Folhapress

Decreto anti-rave 
de Meloni vira alvo de 

críticas por brecha para 
criminalizar protestos
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Os bancos registra-
ram lucro líquido 
de R$ 138 bilhões 

no acumulado de 12 meses 
até junho deste ano, alta de 
20% em relação ao mesmo 
intervalo até junho de 2021, 
segundo dados do relatório 
de estabilidade financeira di-
vulgado pelo Banco Central 
nesta quinta-feira (3).

O documento também 
mostra que o montante é 5% 
superior ao registrado em 
2021, quando os bancos al-
cançaram lucro de R$ 132 
bilhões.

De acordo com a autori-
dade monetária, a rentabili-
dade do sistema bancário se 
manteve estável no primeiro 
semestre deste ano e, após 

recuperação em 2021, se con-
solidou próxima dos níveis 
pré-pandemia.

Para o BC, os resultados 
do sistema devem continuar 
resilientes, embora existam 
incertezas relativas ao cenário 
econômico no médio prazo.

“A rentabilidade do siste-
ma deve se manter resiliente, 
mas o cenário econômico, 
marcado por condições finan-
ceiras restritivas e inflação 
elevada, exige atenção por 
parte das instituições. Even-
tual piora da atividade econô-
mica e deterioração da quali-
dade do crédito pode afetar os 
resultados dos bancos à fren-
te”, disse o BC no documento.

A autarquia também in-
formou que se reduziu o rit-

mo de crescimento das re-
ceitas de serviços, enquanto 
as despesas administrativas 
seguem sob controle, apesar 
das pressões inflacionárias.

No relatório, o BC des-
tacou que o Pix continua au-
mentando sua relevância no 
sistema financeiro e no siste-
ma de pagamentos brasileiro 
e que 99% das transações fo-
ram liquidadas em menos de 
um segundo.

De acordo com a autorida-
de monetária, o crescimento 
mensal do volume de opera-
ções via Pix foi, em média, de 
cerca de 5%. “A maior parte 
das transações continua sen-
do entre pessoas, havendo po-
tencial para expansão nos de-
mais casos de uso”, afirmou.

Nathalia Garcia/Folhapress

Lucro dos bancos tem alta de 20% e 
chega a R$ 138 bi no acumulado de 
12 meses até junho, diz BC

Venda de veículos acumula 
alta de 3,3% no ano, 
aponta Fenabrave

A venda de veícu-
los automotores 
novos acumula 

alta de 3,3% de janeiro a outu-
bro de 2022 ante o mesmo pe-
ríodo do ano passado, aponta 
balanço da Federação Nacio-
nal da Distribuição de Veícu-
los Automotores (Fenabra-
ve). Na comparação mensal, 
houve crescimento de 14,8% 
em outubro em relação ao 
mesmo mês de 2021. Houve 
recuo, no entanto, de 5,51% 
em outubro ante setembro.

O presidente da Fenabra-
ve, Andreta Jr, aponta que a 
retração pode ser explicada 
por um menor número de dias 
úteis em outubro (20). Em se-
tembro foram 21 dias. “Boa 
parte dos segmentos teve nú-
meros similares em relação 
ao mês anterior nas vendas 
diárias, o que indica que o 
movimento de recuperação se 

mantém”, disse em nota.
O volume total de veícu-

los emplacados em outubro 
foi 316.819. Em setembro, 
esse número ultrapassou 335 
mil unidades. Em outubro de 
2021, foram negociados cer-
ca de 275 mil veículos. De 
janeiro a outubro deste ano, a 
soma chega a 2.957.600. No 
mesmo período do ano passa-
do, foram aproximadamente 
2,8 milhões de unidades.

No segmento automóveis 
e comerciais leves, foram 
emplacadas 168.474 unida-
des em outubro. Em setem-
bro, foram pouco mais de 180 
mil, uma queda de 6,62%. No 
acumulado do ano, de janeiro 
a outubro, esse grupo registra 
queda de 3,47%. Foram em-
placados cerca de 1,56 mi-
lhão ante 1,61 milhão no mes-
mo período do ano passado.

Camila Maciel/ABR

Associações liga-
das a sindicatos de 
trabalhadores da 

Petrobras anunciaram nesta 
quinta-feira (3) que irão à Jus-
tiça para tentar impedir nova 
distribuição de dividendos bi-
lionários pela estatal às vés-
peras da mudança de governo.

O conselho de adminis-
tração da estatal se reúne 
nesta quinta para aprovar o 
balanço do terceiro trimestre 
de 2022 e nova parcela de 
remuneração aos acionistas, 
que pelo resultado fechado 
do ano, só será divulgado no 
primeiro trimestre de 2023.

No primeiro semestre, a 
Petrobras distribuiu o valor 
recorde de R$ 136 bilhões 
em dividendos a seus acio-
nistas. Segundo a FUP (Fede-
ração Única dos Petroleiros), 
a direção da companhia deve 

propor o pagamento de mais 
R$ 50 bilhões ainda este ano.

Com os resultados infla-
dos pela disparada do preço 
do petróleo, a Petrobras foi a 
maior pagadora de dividen-
dos entre as companhias ne-
gociadas em bolsa no mundo 
durante o primeiro semestre, 
segundo relatório da gestora 
Janus Henderson.

A estratégia de elevar a 
remuneração aos acionistas 
ganhou força ainda no come-
ço do governo Jair Bolsonaro 
(PL), com um plano de negó-
cios que intensificou a venda 
de ativos e focou gastos ape-
nas no pré-sal em redução da 
dívida.

A FUP e a Anapetro, as-
sociação que representa pe-
troleiros acionistas da estatal, 
defendem que a decisão pelos 
dividendos deveria ficar com 

a próxima gestão da com-
panhia, que assumirá após 
a posse do presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva.

O presidente da Anape-
tro, Mario Dal Zot, diz em 
nota que a mudança na gestão 
deve alterar o planejamento 
estratégico da companhia. O 
programa de governo de Lula 
fala em fortalecer a Petrobras 
e levá-la de volta a segmen-
tos dos quais saiu nos últimos 
anos.

“Qualquer decisão sobre 
dividendos deveria caber à 
futura administração da em-
presa, e já considerando as 
diretrizes de um novo contro-
lador”, diz o escritório Advo-
cacia Garcez, que representa 
os petroleiros e estão elabo-
rando as ações sobre o tema.

Nicola Pamplona/Folhapress

Petroleiros ameaçam ir 
à Justiça contra novos 

dividendos da Petrobras
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O vice-presiden-
te eleito Ge-
raldo Alckmin 

(PSB) classificou nesta quin-
ta-feira (3) como “grave” as 
manifestações pelo país que 
obstruíram rodovias. Ele afir-
mou que o fechamento das 
estradas pode “comprometer 
a saúde das pessoas, abasteci-
mento de hospitais, alimenta-
ção” e outros serviços.

“A pergunta é: quem vai 
pagar esses prejuízos? Quem 
paga isso? Quem vai ser res-
ponsabilizado por esse preju-
ízo?”, disse.

A afirmação foi dada no 
Palácio do Planalto após reu-
nião com o ministro da Casa 
Civil, Ciro Nogueira, e da Se-
cretaria-Geral da Presidência, 
Luiz Eduardo Ramos.

O presidente Jair Bolso-
naro (PL) não participou do 
encontro. A presidente do PT, 

Gleisi Hoffmann, e o ex-mi-
nistro petista Aloízio Merca-
dante, que deve ocupar algum 
cargo de destaque no próxi-
mo governo, também partici-
param da reunião no Palácio 
do Planalto.

Bolsonaro ficou no Pla-
nalto por volta de meia hora, 
e voltou para o Palácio da Al-
vorada em seguida.

Eleito como companheiro 
de chapa do presidente elei-
to Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), Alckmin também afir-
mou que são “totalmente des-
propositados” os protestos de 
cunho golpista que se negam a 
aceitar o resultado da eleição.

“O presidente Lula dei-
xou claro no seu discurso pós-
-eleição: nossa tarefa é unir 
o Brasil, trabalhar, ter uma 
agenda de propostas, melho-
rar a vida da população e bola 
para frente. A transição come-

çou e agora é fazê-la da me-
lhor maneira possível”, disse.

Ele criticou o fato de o fe-
chamento de rodovias limitar 
a locomoção da população. 
“Uma coisa é manifestação, 
outra coisa é limitar direito de 
ir e vir das pessoas”, afirmou.

Os bloqueios de rodovias 
começaram logo após ser de-
clarada a derrota de Bolsona-
ro nas eleições. Nesta quinta, 
caiu para cinco o número de 
estados com obstrução de ro-
dovias no Brasil. No primeiro 
boletim da PRF desta quinta, 
eram 11 os estados com mo-
bilizações golpistas que con-
testam o resultado do pleito 
presidencial. De acordo com 
as redes sociais das PRFs de 
cada estado, porém, Goiás, 
Minas Gerais, Mato Grosso do 
Sul, Rio Grande do Sul, Acre 
e Amazonas não têm mais 
bloqueios.   Matheus Teixeira/Folhapress

O senador eleito 
pelo Maranhão 
e ex-governa-

dor do estado, Flávio Dino 
(PSB), avaliou que o presi-
dente eleito Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) não terá proble-
mas com indicações para o 
STF. Para o ex-juiz, o petista 
“tem know-how” para a deci-
são e a questão não deve ser 
vista como “um ponto de atri-
to ou preocupação”.

O próximo governo terá 
direito a duas indicações ao 
STF, por conta da aposenta-
doria dos ministros Ricardo 
Lewandowski e Rosa We-
ber, em 2023. Após apontar 
os nomes, a escolha do pre-
sidente deve ser aceita pelo 
Senado - sistema elogiado 
por Dino e classificado como 
“salutar, saudável e correto”.

“Pelos primeiros passos 
que estamos vendo, inclusive 
sob a liderança do vice-presi-
dente Alckmin, nós teremos, 
sim, maioria em ambas as Ca-
sas [Câmara e Senado]. Ago-

ra, veja, uma maioria plural. 
Significa dizer que as esco-
lhas do presidente Lula deve-
rão ser, obviamente, criterio-
sas, a fim de que essa maioria 
confirme esses nomes”, disse.

Foi assim ao longo do 
mandato que ele exerceu, 
com a escolha de juristas 
respeitadíssimos. Acho que 
o Lula tem know-how nessa 
questão de escolha de minis-
tros do Supremo. Fez ótimas 
escolhas, e acredito que não 
há nenhuma razão para o Se-
nado eventualmente rejeitar 
nomes credenciados pelo seu 
currículo e suas trajetórias 
profissionaisFlávio Dino, se-
nador eleito pelo Maranhão

O STF é a instância máxi-
ma do Poder Judiciário. Sua 
principal atribuição é julgar 
se as leis e atos dos governan-
tes estão de acordo com as re-
gras e princípios previstos na 
Constituição Federal. Saiba 
quais ministros foram indica-
dos por Lula no STF. 

Folhapress

A bandeira do 
Brasil que ha-
via sido esten-

dida há algumas semanas na 
fachada do Palácio do Planal-
to, em Brasília, foi retirada 
nesta quinta-feira (3) por fun-
cionários a pedido do presi-
dente Jair Bolsonaro (PL).

Ela foi retirada do local 
e levada por servidores até o 
porta-malas de um carro.

Bolsonaro mandou, em 
14 de outubro, instalar o sím-
bolo nacional no local.

“O PT entrou na Justiça 
para tirar uma bandeira de 
uma igreja em Belém. A juí-
za, desta vez, agiu de maneira 
correta e disse que é o símbolo 
nacional. Mandei pegar uma 
bandeira enorme e colocar na 
minha casa”, disse na ocasião.

“Acho que ninguém vai 
ter coragem de falar ‘retira 

daí, se não vou dar uma multa 
de não sei quanto por dia’. É 
a nossa bandeira do Brasil. A 
questão da censura é devagar. 
Certas coisas não se perdem 
de uma hora para a outra, 
você perde com o tempo.”

A instalação foi realizada 
pela Secretaria-Geral da Pre-
sidência, subordinada ao mi-
nistro Luiz Eduardo Ramos.

Uma bandeira semelhan-
te foi posicionada no Palácio 
da Alvorada, residência ofi-
cial do presidente.

Ao Iphan o governo fe-
deral disse que duas bandei-
ras gigantes do Brasil foram 
colocadas nas fachadas do 
Planalto e do Alvorada em 
comemoração ao Bicentená-
rio da Independência e à Pro-
clamação da República.

Em 21 de outubro, a força 
do vento rasgou e derrubou 

uma bandeira gigante que ha-
via sido colocada na fachada 
do Planalto “Devido à ação do 
vento, a Bandeira Nacional 
foi rasgada e será substituída 
por outra”, informou a Secre-
taria-Geral da Presidência, 
por meio de nota, na ocasião.

A retirada da bandeira 
ocorre no dia da primeira reu-
nião da equipe do presidente 
eleito, Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), com integrantes 
do governo, no Planalto, para 
discutir a transição.

O presidente Jair Bolso-
naro cumprimentou Geraldo 
Alckmin após o vice-presi-
dente eleito ter uma reunião 
com os ministros da Casa 
Civil, Ciro Nogueira, e da Se-
cretaria-Geral da Presidência, 
Luiz Eduardo Ramos. 

Folhapress

Bandeira do Brasil é 
retirada da fachada do 

Palácio do Planalto

Ex-juiz, Flávio Dino diz que 
Lula não terá problema 
para escolher ministros 
do STF

Alckmin critica bloqueio de rodovias e 
questiona quem pagará prejuízo
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Mercado Eletrônico S.A.
CNPJ/MF nº 00.117.351/0001-87

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇO PATRIMONIAL

Individual
Consoli-

dado
2021 2020 2021 2020

Ativo Circulante 17.947.259 28.188.536 35.931.615 42.271.069
Caixa e equivalentes de caixa 1.489.453 3.914.716 5.794.653 7.463.261
Aplicação financeira 7.448.245 13.868.366 14.255.544 20.651.463
Contas a receber de clientes 7.706.695 10.106.374 12.817.859 12.307.527
Adiantamentos 196.340 145.742 765.022 665.778
Imp. e contribuições a recuperar 118.164 1.396 2.221.631 1.097.144
Mútuos a receber de partes relac. 947.805 103.922 - -
Despesas pagas antecipadamente 40.557 48.020 76.906 85.896
Não circulante 34.047.802 25.564.015 24.456.657 20.042.050
Realizável a longo prazo 252.421 479.502 327.431 492.352
Outros ativos 247.421 320.605 322.431 333.455
Depósito judicial - trabalhista 5.000 158.897 5.000 158.897
Investimentos 11.593.071 8.588.295 - -
Imobilizado 6.456.558 8.049.663 6.605.593 8.227.108
Intangível 15.998.173 8.926.057 17.851.064 11.814.942
Total do ativo 52.247.482 54.232.053 60.715.703 62.805.471
Passivo Circulante 13.492.173 20.733.108 20.721.575 26.160.748
Financiamentos obtidos - - 974.126 368.218
Fornecedores 1.952.685 2.519.743 2.436.765 2.916.217
Comissões a pagar 2.107.375 3.380.858 2.107.375 3.380.858
Obrigações sociais 529.345 408.961 644.372 425.667
Obrigações fiscais 1.428.070 3.421.191 2.596.635 3.927.193
Arrendamento a pagar 775.342 813.029 775.342 813.029
Provisões 3.252.353 6.616.930 3.252.353 6.623.764
Dividendos a pagar 950.742 631.154 950.742 631.154
Receitas diferidas 2.409.085 1.834.473 3.147.362 3.390.119
Outros passivos 87.176 1.106.769 3.836.503 3.684.529
Não circulante 3.183.212 5.135.521 4.422.031 8.281.299
Arrendamento a pagar 3.095.673 4.342.087 3.095.673 4.342.087
Provisão para contingências 87.539 61.755 120.061 81.736
Provisão para fundo de resgate - 729.766 - 729.766
Financiamentos obtidos - - 1.206.297 1.195.425
Outros passivos - 1.913 - 1.932.285
Patrimônio líquido 35.572.097 28.363.424 35.572.097 28.363.424
Capital social 25.232.336 25.232.336 25.232.336 25.232.336
Reserva legal 850.714 514.306 850.714 514.306
Reservas de capital 2.075.398 - 2.075.398 -
Outros resultados abrangentes 2.243.215 2.172.882 2.243.215 2.172.882
Reserva de lucros 5.170.434 443.900 5.170.434 443.900
Total do passivo e do patrim. líquido 52.247.482 54.232.053 60.715.703 62.805.471

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Individual Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita líquida de serviços 62.041.794 60.022.244 83.415.535 75.900.967
Custo dos serv. prestados (33.499.751) (27.265.491) (39.461.806) (33.971.366)
Lucro bruto 28.542.043 32.756.753 43.953.729 41.929.601
Receitas (despesas) operac. (24.664.822) (29.560.607) (36.436.110) (38.446.468)
Comerciais (13.279.648) (10.537.100) (14.898.077) (11.175.967)
Gerais e administrativas (12.649.440) (18.586.226) (22.632.106) (26.677.357)
Despesas tributárias (373.772) (437.281) (551.861) (593.144)
Outras receitas operacionais 1.638.038 - 1.645.934 -
Lucro operacional 3.877.221 3.196.146 7.517.619 3.483.133
Resultado de participações em 
controladas 2.907.083 178.444 - -

Resultado Financeiro, líq. (56.141) 768.986 130.707 917.211
Receitas Financeiras 660.477 1.447.607 1.276.078 1.689.522

Individual Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas Financeiras (716.618) (678.621) (1.145.371) (772.311)
Lucro antes dos impostos 6.728.163 4.143.576 7.648.326 4.400.344
IRPJ - (1.248.668) (838.212) (1.487.000)
CSLL - (469.427) (81.951) (487.863)
Lucro líquido do exercício 6.728.163 2.425.481 6.728.163 2.425.481

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Individual Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 6.728.163 2.425.481 6.728.163 2.425.481
Ajustes acumulados de conversão 70.333 621.329 70.333 621.329
Total do resultado abrangente do período 
atribuível aos acionistas da Cia. 6.798.496 3.046.810 6.798.496 3.046.810

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Reservas Outros resulta-

dos abrangentes
Reserva de lucros/ 

(Prejuízos) acumulados TotalReserva legal Reservas de capital/Estatutária
Saldo reapresentado em 1º/01/2020 25.232.336 492.170 - 1.551.553 (1.959.445) 25.316.614
Lucro líquido do exercício - - - - 2.425.481 2.425.481
Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras - - - 621.329 - 621.329
Saldo em 31/12/2020 25.232.336 492.170 - 2.172.882 466.036 28.363.424
Lucro líquido do exercício - - - - 6.728.163 6.728.163
Constituição de reserva legal - 336.408 - - (336.408) -
Constituição de dividendos - - - - (319.588) (319.588)
Constituição de reservas estatutárias - - 2.075.398 - (1.345.633) 729.765
Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras - - - 70.333 - 70.333
Outros - 22.136 - - (22.136) -
Saldo em 31/12/2021 25.232.336 850.714 2.075.398 2.243.215 5.170.434 35.572.097

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Individual Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 6.728.163 2.425.481 6.728.163 2.425.481
Ajustes para conciliar o lucro com o caixa 
gerado pelas atividades operacionais

Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa 554.831 (79.335) 731.272 (67.585)

Perda de saldos de tít. incobráveis (869.599) - (869.599) -
Desc. obtidos e concedidos (206.010) - (206.010) -
Depreciações e amortizações 4.978.594 3.864.009 5.580.200 4.644.371
Equivalência patrimonial (2.907.083) (178.444) - -
Rendimentos de aplicações financ. (349.090) - (584.513) -
Baixa de imobilizados e intangíveis 436.420 85.699 919.788 85.699
Ajustes em passivos de arrend. (349.443) - (349.443) -
Juros sobre passivos de arrend. (205.765) - (205.765) -
Provisões para contingência 25.784 - 38.325 -
Provisões - 3.882.375 - 3.886.347
Variação em ativos operacionais - (Aumento)/diminuição
Contas a receber de clientes 2.773.503 (4.927.687) (312.949) (2.475.390)
Juros recebidos 164.502 - 164.502 -
Adiantamentos (50.598) 388.514 (99.244) (92.692)
Impostos e contrib. a recuperar (116.768) 380.683 (1.124.487) (342.477)
Despesas pagas antecipadamente 7.463 (28.346) 8.990 6.931
Outros ativos 73.184 19.606 11.024 19.606
Depósito judicial – trabalhista 153.897 (20.719) 153.897 (20.719)
Variação em passivos operacionais - Aumento/(diminuição)

Fornecedores e comissões a pagar (1.845.996) 2.014.498 (1.732.701) 2.193.204
Juros pagos (12.093) - (37.782) -
Provisões trab. e obrig. sociais (3.244.193) 59.076 (3.152.706) 77.171
Obrigações fiscais (1.993.121) 2.369.184 (1.330.558) 1.832.457
Obrigações diversas - (88.660) - 151.494
Outros passivos (1.021.506) 1.913 (1.780.311) 1.433.676
Receitas diferidas 574.612 (1.230.180) (242.757) 325.466
Caixa proveniente das ativid. operac. 3.299.688 8.937.667 2.307.336 14.083.040
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras 6.769.211 1.147.223 6.980.432 1.124.675
Empréstimo a partes relacionadas (843.883) 2.023.578 - -
Aumento de capital em controlada (27.360) - - -
Aquisição de imobilizado (402.693) (1.497.251) (421.366) (1.530.250)
Aplicação no intangível (10.491.333) (5.077.002) (10.493.230) (5.274.199)
Caixa aplicado nas ativid. de invest. (4.996.058) (3.403.452) (3.934.164) (5.679.774)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos obtidos - (1.598.474) 616.780 (1.933.708)
Pagamento de passivos de arrend. (728.893) (437.785) (728.893) (437.785)
Caixa aplicado nas ativid. de financ. (728.893) (2.036.259) (112.113) (2.371.493)
Aumento/(redução) do caixa e 
equivalentes de caixa (2.425.263) 3.497.956 (1.738.941) 6.031.774

Início do exercício 3.914.716 416.760 7.463.261 1.837.745
Efeito da variação cambial liquida - - 70.333 (406.258)
Fim do exercício 1.489.453 3.914.716 5.794.653 7.463.261
Aumento/(redução) do caixa e 
equivalentes de caixa (2.425.263) 3.497.956 (1.738.941) 6.031.774

A DIRETORIA
Eduardo Aziz Nader - Diretor Presidente 

Julio Rossi - Contador - CRC-1SP 272998/O-9

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição 
dos Srs. Acionistas na sede da Companhia e na versão digital deste jornal no seguinte 

endereço eletrônico: https://datamercantil.com.br/

 Expectativas po-
sitivas diante de 
certa normalida-

de quanto à transição de go-
verno no Brasil colaboraram 
nesta quinta-feira (3) para a 
estabilização do mercado, 
que chegou a abrir o dia no 
negativo, refletindo o cenário 
no exterior.

O dólar comercial à vis-
ta fechou com ligeira alta de 
0,23%, cotado a R$ 5,1240, 
apesar da forte valorização da 
moeda americana no mundo 
após novo aumento da taxa 
de juros americana nesta 
quarta (2), quando foi feriado 
no Brasil.

O Ibovespa, índice pa-
râmetro da Bolsa de Valores 
brasileira, sofreu uma peque-
na queda de 0,03%, recuando 
aos 116.896 pontos.

Investidores também 
negociaram atentos à situa-
ção das rodovias brasileiras 
depois que o presidente Jair 
Bolsonaro (PL) pediu na vés-
pera que os protestos golpis-
tas de seus apoiadores não 
bloqueiem a circulação nas 
estradas.

Além disso, o mercado 
acompanhou os primeiros 
passos da equipe de transição 
do presidente eleito Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT), que 
acertou nesta quinta a apre-
sentação de uma PEC (pro-
posta de emenda à Constitui-
ção) para autorizar despesas 
acima do teto de gastos, in-
cluindo a continuidade do be-
nefício mínimo de R$ 600 do 
Auxílio Brasil.

No mercado americano de 
ações, os principais indicado-
res aprofundaram as quedas 

da véspera. O S&P 500, parâ-
metro da Bolsa de Nova York, 
fechou em baixa de 1,06%.

Na quarta-feira (2), o 
Fed elevou a sua taxa de ju-
ros pela sexta vez em 2022, 
sendo que este é o quarto au-
mento seguido de 0,75 pon-
to percentual. Agora, a taxa 
de juros dos Estados Unidos 
avança para um patamar entre 
3,75% e 4% ao ano.

Jerome Powell, presi-
dente do Fed, disse em en-
trevista à imprensa que “será 
apropriado reduzir o ritmo do 
aumento [dos juros]” em bre-
ve, mas destacou que o mer-
cado de trabalho aquecido e, 
principalmente, a persistente 
alta da inflação obriga a au-
toridade a “manter a política 
restritiva [juros elevados] por 
algum tempo”, comentou.

Clayton Castelani/Folhapress

Bolsa e dólar ficam 
estáveis com expectativa de 

normalidade no Brasil

Coroa (Suécia) - 0,4591
Dólar (EUA) - 5,1349
Franco (Suíça) - 5,0690
Iene (Japão) - 0,03466
Libra (Inglaterra) - 
5,7434
Peso (Argentina) - 
0,03251

Peso (Chile) - 0,005417
Peso (México) - 0,2611
Peso (Uruguai) - 0,1267
Yuan (China) - 0,7034
Rublo (Rússia) - 0,0839
Euro (Unidade 
Monetária Europeia) - 
5,0122

Cotação das moedasData 
Mercantil 
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Motz Transportes Ltda. (anteriormente denominada Mov C Transportes Ltda.)
CNPJ/MF nº 35.825. 580/0001-30

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo Nota 2021 2020
Circulante  69.429.543,52 23.059.115,40
Caixa e equivalentes de caixa 6 4.569.651,71 9.638.737,22
Aplicações financeiras 6 26.158.211,29 2.620.476,27
Contas a receber de clientes 7 37.914.254,14 10.777.864,41
Impostos a recuperar 5.191,69 (42,22)
Adiantamentos 435.505,79 22.079,72
Outros créditos 346.728,90 -
Não circulante 194.129,44 2.554,39
Imobilizado 9 29.352,15 2.554,39
Intangível 10 164.777,29 -
Total do Ativo  69.429.543,52 23.061.669,79
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 19.476.208,68 7.028.990,85
Fornec. e outras contas a pagar 3.688.599,93 1.392.286,87
Salários e encargos sociais 1.221.035,90 553.708,94
IRPJ e CSLL a recolher 4.246.871,69 2.129.516,69
Tributos a recolher 9.255.957,29 1.903.704,21
Adiantamentos de clientes - 836.267,25
Outros passivos 1.063.743,87 213.506,89
Não circulante 7.331.922,75 3.251.282,62
Obrigações contratuais 7.324.872,21 3.251.282,62
Outros passivos 7.050,54 -
Patrimônio líquido 11 42.815.541,53 12.781.396,32
Capital social 7.400.000,00 7.400.000,00
Lucros acumulados 35.415.541,53 5.381.396,32
Total do passivo e patrimônio líq. 69.623.672,96 23.061.669,79

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita líquida de 
contratos com clientes

Nota 2021 2020
12 603.330.565,74 105.538.662,11

(-) Custos dos serv. prestados 13 (550.678.414,99) (96.101.793,04)
Lucro bruto 52.652.150,75 9.436.869,07
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 13 (7.189.526,10) (1.302.659,02)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 45.462.624,65 8.134.210,05

Despesas financeiras (127.403,34) (51.701,49)
Receitas financeiras 129.842,00 57.770,06
Lucro antes IRPJ e CSLL 45.465.063,31 8.140.278,62
IRPJ e CSLL – corrente (15.433.607,65) (2.758.882,30)
Lucro líquido do exercício 30.031.455,66 5.381.396,32

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

 Lucro líquido do exercício 30.031.455,66 5.381.396,32
 Outros resultados abrangentes - -
Total do result. abrangente do período 30.031.455,66 5.381.396,32

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Lucros acumu-

lados
Patrimônio 

líquido total
 Saldo em 1°/01/20 - - -
Integral. de capital 7.400.000,00 - 7.400.000,00
Lucro líquido do exercício - 5.381.396,32 5.381.396,32
 Em 31/12/20 7.400.000,00 5.381.396,32 12.781.396,32
Ajuste de exercícios anteriores - 2.689,55 2.689,55
Lucro líquido do exercício - 30.031.455,66 30.031.455,66
 Saldo em 31/12/21 7.400.000,00 35.415.541,53 42.815.541,53

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Das atividades operacionais 2021 2020
Lucro antes dos trib. sobre o lucro 45.465.063,31 8.140.278,62
Ajustes:
 Depreciação 1.202,24 134,46
 Ajustes de exercícios anteriores 2.689,55 -
Lucro líquido do exercício ajustado 45.468.955,10 8.140.413,08
Aumento/(redução) de contas a 
receber de clientes (27.972.656,98) (10.777.864,41)

Aumento/(redução) de imp. a recuperar (5.233,91) 42,22
Aumento/(redução) em adiant. (413.426,07) (22.079,72)
Aumento/(redução) de outras créditos (346.728,90) -
(Aumento) ou diminuição dos 
ativos operacionais (28.738.045,86) (10.799.901,91)

Aumento/(redução) de fornece-
dores e outras contas a pagar 2.296.313,06 1.392.286,87

Aumento/(redução) de salários e 
encargos sociais 667.326,96 553.708,94

Aumento/(redução) de trib. a recolher 7.352.253,08 1.903.704,21
Aumento/(redução) de adianta-
mentos de clientes - 836.267,25

Aum./(redução) de outros passivos 4.930.877,11 3.464.789,51
Aum. ou (diminuição) do passivo 15.246.770,21 8.150.756,78
Caixa proveniente das operações 31.977.679,45 5.491.267,95
IRPJ e CSLL pagos (13.316.252,65) (629.365,61)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 18.661.426,80 4.861.902,34

Das atividades de investimento
Aplic. financ., liq. dos resgates (23.537.735,02) (2.620.476,27)
Aquisição de imobilizado (28.000,00) (2.688,85)
Aquisição de intangível (164.777,29) -
Caixa líquido utilizado pelas 
atividades de investimento (23.730.512,31) (2.623.165,12)

Das atividades de financiamento
Integralização de capital - 7.400.000,00
Caixa líquido proveniente das 
atividades de financiamento - 7.400.000,00

Aumento (diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa (5.069.085,51) 9.638.737,22

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 9.638.737,22 -

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 4.569.651,71 9.638.737,22

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional: Motz Transportes Ltda. (anteriormente deno-
minada Mov C Transportes Ltda.) (“Motz” ou “Empresa”), cadastrada 
no CNPJ sob o número 35.825.580/0001-30, constituída em 
11/11/2019, tributada pelo Regime de Apuração Lucro Real com apu-
ração trimestral, com ramo de atividade relacionado à Transportes 
Rodoviários de Cargas, com sede na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 
33 11º Andar, Itaim Bibi, CEP 04530-904, São Paulo - SP. A Empresa é 
controlada diretamente pela Votorantim Cimentos S.A., com sede na 
cidade de São Paulo, Brasil., e a controladora final é a Votorantim S.A. 
(“VSA”), uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade 
e Estado de São Paulo, Brasil, que é uma holding de investimento per-
manente capitalizada e com negócios de longo prazo, e de controle 
familiar. 2. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração da Empresa 
em 25/02/2022. 3. Base de apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
vigentes em 31/12/2021, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e interpretações emitidas pelo International Financial 
Reporting Interpretations Committee (IFRIC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras 
considerou o custo histórico como base de valor, que no caso de certos 
ativos e passivos financeiros, foram mensurados ao valor justo. As 
políticas contábeis significativas e relevantes para a compreensão das 
demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas expli-
cativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração 
utilizada pela Empresa. O resultado é apurado de acordo com o regime 
de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser 
incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independente-
mente do fluxo de caixa. Os administradores da Empresa optaram pela 
contratação de contabilidade terceirizada, a qual se encontra perfeita-
mente atinada à legislação profissional, e estando assim, regulamentada 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no que tange a questão 
ética e profissional e ainda conforme previsto em cláusulas contratuais. 
Assim, a Administração da Empresa, declara que tomou ciência do 
conteúdo do aludido contrato em todos os termos e assim, as presentes 
demonstrações refletem e espelham a realidade em todos os seus termos. 
Os resultados produzidos são frutos do documental remetido para 
contabilização pela administração da Empresa, respondendo esta, pela 
veracidade, integralidade e procedência. A administração encontra-se 
ciente de toda a legislação aqui aplicável, especialmente no tocante a 
Lei 11.101/2005 que informa o contribuinte das suas responsabilidades 
quanto às documentações e procedimentos. A responsabilidade profis-
sional do contabilista que referenda estas demonstrações contábeis está 
limitada os fatos contábeis efetivamente notificados pela administração 
da Empresa a este profissional. 4. Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação 
da Empresa é o Real (“R$”). 5. Instrumentos financeiros: (a). Classifi-
cação, reconhecimento e mensuração: A Empresa classifica seus ins-
trumentos financeiros de acordo com o modelo de negócios que 
representa o objetivo para o qual os mesmos foram adquiridos e deter-
mina a classificação destes no seu reconhecimento inicial. Os instru-
mentos financeiros da Empresa são compostos por caixa e equivalentes 

de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e fornecedores e 
contas a pagar. Os ativos financeiros da Empresa são classificados na 
seguinte categoria: Instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado – ativos financeiros mantidos em um modelo de negócios 
cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos con-
tratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o 
pagamento de principal e juros. (b). Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (c). Impairment 
de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Empresa 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. O impairment 
é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a redução puder ser 
relacionada objetivamente com um evento ocorrido após o reconheci-
mento do impairment (como uma melhoria na classificação de crédito 
do devedor), a reversão da perda será reconhecida na demonstração do 
resultado. 5.1. Gestão de riscos financeiros: A Empresa não identifica 
riscos financeiros inerentes ao negócio no tocante os riscos de mercado 
(moeda e taxas de juros), riscos de crédito e riscos de liquidez. As 
operações da Empresa são realizadas preponderantemente com partes 
relacionadas, e a Empresa atualmente não apresenta saldos relevantes 
a pagar a terceiros. 6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo e alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem, em sua 
maioria, liquidez imediata e, portanto, são classificados no ativo circu-
lante. São mantidas com a intenção de investimento, considerando a 
destinação prevista dos recursos. Os saldos são classificados no ativo 
circulante com base nos seus vencimentos originais e quando possuem 
liquidez imediata. O aumento do saldo de aplicações de financeiras do 
exercício de 2020 para 2021 foi considerável devido ao início das ativi-
dades operacionais e em virtude do incremento da receita e expansão 
do negócio. 7. Contas a receber de clientes: As contas a receber corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Empresa. São inicialmente reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda estimada 
com créditos de liquidação duvidosa. Os saldos têm vencimento médio 
em 30 dias e para os períodos de reporte apresentados nessas demons-
trações financeiras não foram identificados fatores de risco para cons-
tituição de perdas esperadas sobre os montantes a receber. 8. Partes 
relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas pela 
Empresa em condições estritamente comutativas, observando-se o preço 
e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer bene-
fício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Empresa. 9. Imobili-
zado: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou 
de construção deduzido da depreciação acumulada. O imobilizado da 
Empresa é composto de máquinas e equipamentos que possuem vida 
útil estimada de 10 anos. 10. Intangível: Os direitos classificados no 

intangível devem ser avaliados pelo custo incorrido na aquisição deduzido 
do saldo da respectiva conta de amortização, feita em função do prazo 
legal ou contratual de uso dos direitos ou em razão da sua vida útil 
econômica, deles o que for menor. Na conta do Intangível compõem 
investimento em ativos (incluindo tecnologia) para sustentação da 
expansão e crescimento da Empresa. 11. Patrimônio líquido: O capital 
social é de R$ 7.400.000,00, dividido em 7.400.000 quotas, de valor 
nominal R$ 1,00, cada uma, subscrito e integralizado pelo acionista 
Votorantim Cimentos S.A. Conforme cláusula 14º do Contrato Social, o 
resultado econômico da Empresa poderá ser distribuído ou capitalizado 
por deliberação do acionista Votorantim Cimentos S.A. 12. Receita 
líquida de contratos com clientes: A receita da Empresa é exclusivamente 
relacionada a gestão de transportes de cargas. A Empresa trabalha 
predominantemente com serviços de transporte prestados são realizados 
por motoristas autônomos (terceirizados) com veículos próprios. A receita 
é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Empresa e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contra prestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impos-
tos ou encargos sobre prestação de serviços.
 Receita bruta 2021 2020
Receita de serviços prestados 
- transportes rodoviários 705.437.482,31 135.827.702,97

Impostos sobre a receita bruta (102.106.916,57) (30.289.040,86)
Rec. líquida contratos com clientes 603.330.565,74 105.538.662,11
13. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Contratos de transporte 547.394.305,33 95.388.171,23
Salários, encargos e benefícios 3.978.631,79 895.094,81
Serviços de terceiros 2.134.790,17 192.661,03
Aluguéis e locações 303.184,14 88.446,22
Seguros 301.155,65 -
Outras despesas 3.755.874,01 840.078,77

557.867.941,09 97.404.452,06
Reconciliação
Custos dos serviços prestados 550.678.414,99 96.101.793,04
Gerais e administrativas 7.189.526,10 1.302.659,02

557.867.941,09 97.404.452,06

DIRETORIA
Administradores: André Miranda Pimenta | Eduardo Costa de Almeida

Contadora: Maria Sirleni de Camargo - CRC 054803/O-8

Os juros futuros es-
tiveram em alta 
durante toda a 

sessão, espelhando a cautela 
do ambiente internacional e 
preocupações com a área fis-
cal em 2023, que já pautaram 
a reunião inicial da equipe de 
transição do novo governo 
com o ministro da Casa Civil, 
Ciro Nogueira. As declara-
ções hawkish do presidente 
do Federal Reserve, Jerome 
Powell, ontem após a reu-
nião de política monetária, 
exigiram hoje um ajuste dos 
ativos locais, com a curva na 
B3 acompanhando a trajetó-
ria ascendente do retorno dos 
Treasuries. Adicionalmente, 
o leilão de prefixados do Te-
souro ajudou a colocar pres-
são nas taxas, com risco mais 
de 100% maior para o merca-
do do que o da semana pas-
sada. A taxa do contrato de 
Depósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2024 fechou 
em 12,975%, de 12,918% no 
ajuste de terça-feira, e a do 
DI para janeiro de 2025, em 
11,77%, de 11,69%. A do DI 
para janeiro de 2027 passou 
de 11,47% para 11,52%.

Sem negócios ontem por 
causa do Dia de Finados, 
restou ao mercado brasileiro 
hoje se alinhar aos movimen-
tos pós-Fed e a curva acom-
panhou a reação dos títulos 
do Tesouro dos Estados Uni-
dos à sinalização do banco 
central americano. “Embora 
a nova alta de 75 pontos-ba-
se na taxa de juros não tenha 
surpreendido, declarações do 
presidente Jerome Powell in-
dicaram que os juros devem 
subir mais do que a instituição 
previa, em meio a um quadro 
inflacionário ainda desafiador 
e um mercado de trabalho 
que segue muito aquecido”, 
avalia o economista Silvio 
Campos Neto, da Tendên-
cias Consultoria.          IstoéDinheiro

Juros: 
Taxas sobem 
alinhadas 
aos 
Treasuries 
e por receio 
com área 
fiscal

Os contratos futu-
ros de petróleo fe-
charam em queda 

nesta quinta-feira, 3,pressio-
nados pelo fortalecimento do 
dólar e com renovadas pre-
ocupações com a demanda 
chinesa, em meio ao avanço 
da covid-19 e à desaceleração 
econômica do país.

O petróleo WTI para de-
zembro fechou em queda de 
2,03% (US$ 1,83), a US$ 
88,17 o barril, na New York 
Mercantile Exchange (Ny-
mex), enquanto o Brent para 
janeiro de 2023 caiu 1,55% 
(US$ 1,49), a US$ 94,67 o 

barril, na Intercontinental Ex-
change (ICE).

As principais autoridades 
sanitárias da China reforça-
ram compromisso com as 
rígidas medidas de controle 
do coronavírus. A informação 
invalidou especulações de 
que o país poderia abandonar 
a estratégia conhecida como 
“zero covid”.

Neste cenário, o país asi-
ático informou ontem que 
o seu índice de gerentes de 
compras (PMI) caiu no me-
nor nível desde maio. “Os 
dados refletem as rígidas me-
didas de contenção do coro-

navírus adotadas pela China”, 
diz o economista sênior da 
Caixin, Wang Zhe. “Ainda há 
tremenda pressão descenden-
te sobre a economia e a base 
para recuperação econômica 
ainda não é sólida”, completa.

Para o economista 
Edward Moya da Oanda os 
preços do petróleo “estão lu-
tando enquanto a China man-
tém sua política de zero covid 
e o aperto dos bancos centrais 
está esmagando a atividade 
econômica. “Parece que es-
ses drivers de baixa não vão 
diminuir tão cedo”, prevê, em 
relatório enviado a clientes. 

Petróleo fecha em queda, com dólar forte e preocupação 
com a demanda da China
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Números do mercado 
financeiro 

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,1343 / R$ 5,1349 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1220 / R$ 5,1240 *
Turismo - R$ 5,2300 / 
R$ 5,3230

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,23%

OURO BM&F
R$ 266,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,03%
Pontos: 116.896
Volume financeiro: 
R$ 33,240 bilhões
Maiores altas: Méliuz ON 
(7,32%), Magazine Luiza 
ON (6,80%), Raizen PN 
(4,21%)
Maiores baixas: São Mar-
tinho ON (-4,38%), 
Eneva ON (-3,40%), 
Vale ON (-2,92%)

S&P 500 (Nova York): 
-1,06%
Dow Jones (Nova York): 
-0,46%
Nasdaq (Nova York): 
-1,73%
CAC 40 (Paris): -0,54%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,95%
Financial 100 (Londres): 
0,62%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,06%
Hang Seng (Hong Kong): 
-3,08%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,19%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,81%
Merval (Buenos Aires): 
0,76%
IPC (México): -1,28%

Comporte Participações S.A.
CNPJ/ME nº 05.169.726/0001-76 - NIRE 35300191293

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21/10/2022 
1. Data/hora/local: 21/10/2022, 10hs, na sede social. 2. Convocação e 
presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a tota-
lidade do capital social. 3. Mesa: Sr. Paulo Sergio Coelho, presidente; Sr. 
José Efraim Neves da Silva, secretário. 5. Deliberações aprovadas: (i) A 
outorga do Aval, em caráter irrevogável e irretratável, para assegurar o fiel, 
pontual e integral cumprimento de toda e qualquer obrigação, principal e/
ou acessória, presente e/ou futura, incluindo o pagamento do montante de 
principal, juros remuneratórios, encargos ordinários e/ou de mora, penali-
dades, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais 
previstos, inclusive indenizações de qualquer natureza e demais montantes 
devidos pela Super Quadra, bem como pelas despesas eventualmente 
incorridas pela Oliveira Trust DTVM S.A., CNPJ/ME nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”) para excussão das garantias (“Obrigações Garanti-
das”). Por meio do Aval, a Companhia assumirá a condição de responsável 
solidária, em conjunto com a Emitente e o Avalista PF, perante os Titulares 
de Notas Comerciais, codevedora e principal pagadora por todas as Obri-
gações Garantidas no âmbito da Emissão e do Termo de Emissão de Notas 
Comerciais, nos termos dos artigos 898 e seguintes do Código Civil nos 
termos descritos no Termo de Emissão de Notas Comerciais, sendo certo 
que a Emissão terá as seguintes características e condições: (a) Montante 
da Emissão: O montante total da Emissão será de R$60.000.000,00, sendo 
que, na Data de Emissão (conforme abaixo definido), as Notas Comerciais 
1ª Série representarão o montante de R$10.000.000,00 e as Notas Comer-
ciais 2ª Série representarão o montante de R$50.000.000,00. (b) Data de 
Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas 
Comerciais será fixada no Termo de Emissão de Notas Comerciais (“Data 
de Emissão”). (c) Quantidade de Notas Comerciais: Serão emitidas 60.000 
Notas Comerciais, sendo que 10.000 Notas Comerciais 1ª Série e 50.000 
Notas Comerciais 2ª Série. (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal 
unitário das Notas Comerciais será de R$1.000,00 na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”). (e) Número de Séries: A Emissão será realizada 
em 2 séries. (f) Forma e Emissão de Certificados: As Notas Comerciais serão 
emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Banco Bradesco S.A., inscrito 
no CNPJ/ME nº 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” ou “Escritura-
dor”, conforme o caso) e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais 
que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será 
expedido por extrato em nome do Titular de Notas Comerciais, que servirá 
como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais. (g) Prazo e 
Data de Vencimento: as Notas Comerciais terão o prazo e a data de venci-
mento definidos no Termo de Emissão de Notas Comerciais (“Data de 
Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado ou 
resgate antecipado das Notas Comerciais previstas no Termo de Emissão 
de Notas Comerciais. (h) Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública com esforços restri-
tos, sob o regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade 
das Notas Comerciais, com intermediação do Banco Safra S.A., CNPJ/ME 
nº 58.160.789/0001-28 (“Coordenador Líder”), e serão destinadas exclu-
sivamente à subscrição por, no máximo, 50 Investidores Profissionais (con-
forme definido abaixo), observado o estabelecido na Instrução CVM 476, 
bem como os termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação 
e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 2 
Séries, da Super Quadra Empreendimentos Imobiliários S.A.” celebrado 
entre o Coordenador Líder, a Super Quadra, a J. Safra Assessoria Financeira 
Sociedade Unipessoal Ltda., CNPJ nº 20.818.335/0001-29, a Companhia 
e Henrique Constantino, RG nº 1.022.856 DF, CPF nº 443.609.911-34 
(“Avalista PF” e, em conjunto com a Companhia, os “Avalistas”) (“Contrato 
de Distribuição”). (i) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As 
Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda cor-
rente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na 
primeira data em que ocorrer a integralização das Notas Comerciais (“Pri-
meira Data de Integralização”). Caso qualquer Nota Comercial venha a ser 
integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, 
a integralização deverá considerar seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início de Ren-
tabilidade até a respectiva e efetiva data em que ocorrer a integralização, 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. (j) Destinação dos 
Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Emissão serão desti-
nados para usos gerais, inclusive para reforço de caixa. (k) Remuneração: 
(i) sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 1ª Série (ou sobre 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 1ª Série) incidirão 
juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das 
taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra 
grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calcu-
ladas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa 
DI” e “B3”, respectivamente), acrescida de spread (sobretaxa) equivalente 
a 3,20% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração 1ª Série”). A Remu-
neração 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário das Notas Comerciais 1ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais 1ª Série), desde a Data de Início da Renta-
bilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração 1ª Série imediatamente 
anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração 1ª Série em 
questão (exclusive), data de pagamento por vencimento antecipado em 
decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo 
definido) ou na data de um eventual Resgate Antecipado Facultativo (con-
forme abaixo definido), o que ocorrer primeiro. A Remuneração 1ª Série será 
calculada de acordo com a fórmula a ser descrita no Termo de Emissão de 
Notas Comerciais. (ii) sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
2ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
2ª Série) incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumu-
lada de 100% da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) equivalente a 
3,20% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração 2ª Série”). A Remune-
ração 2ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário das Notas Comerciais 2ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais 2ª Série), desde a Data de Início da Renta-
bilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração 2ª Série imediatamente 
anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração 2ª Série em 
questão (exclusive), data de pagamento por vencimento antecipado em 
decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo 
definido) ou na data de um eventual Resgate Antecipado Facultativo (con-
forme abaixo definido), o que ocorrer primeiro. A Remuneração 2ª Série será 
calculada de acordo com a fórmula a ser descrita no Termo de Emissão de 
Notas Comerciais. (l) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos paga-
mentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Notas Comerciais, Resgate Antecipado Facultativo ou 

resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais decorrente de 
Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no Termo de Emissão 
de Notas Comerciais, a Remuneração 1ª Série e a Remuneração 2ª Série 
serão pagas mensalmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro 
pagamento realizado em 26/11/2022 e os demais nos dias 26 dos meses 
subsequentes até a Data de Vencimento (“Datas de Pagamento da Remu-
neração”). Farão jus aos pagamentos das Notas Comerciais aqueles que 
sejam Titulares de Notas Comerciais ao final do Dia Útil anterior a respectiva 
data de pagamento da remuneração. (m) Amortização do saldo do Valor 
Nominal Unitário: (i) o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comer-
ciais 1ª Série será amortizado em parcelas mensais e consecutivas, a partir 
do 3º mês (exclusive), contados da Data de Emissão, devidas em cada uma 
das respectivas datas de amortização indicadas no Termo de Emissão de 
Notas Comerciais (“Datas de Amortização das Notas Comerciais 1ª Série”); 
(ii) o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 2ª Série será 
amortizado em parcelas mensais e consecutivas, a partir do 18º mês (exclu-
sive), contados da Data de Emissão, devidas em cada uma das respectivas 
datas de amortização indicadas no Termo de Emissão de Notas Comerciais 
(“Datas de Amortização das Notas Comerciais 2ª Série” e, quando em con-
junto com as Datas de Amortização das Notas Comerciais 1ª Série, as 
“Datas de Amortização das Notas Comerciais”). (n) Resgate Antecipado 
Facultativo Total: A Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar o resgate antecipado facultativo total das Notas Comer-
ciais (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Anteci-
pado Facultativo, o valor devido pela Emitente será equivalente ao Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais (ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais, conforme o caso) a serem resgatadas, acrescido da 
respectiva (i) Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitá-
rio), conforme o caso; (ii) dos demais Encargos Moratórios devidos e não 
pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo e (iii) de prêmio flat a 
ser definido no Termo de Emissão de Notas Comerciais, incidente sobre o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, calculado con-
forme fórmula constante no Termo de Emissão de Notas Comerciais (“Prê-
mio de Resgate Antecipado” e “Valor de Resgate Antecipado Facultativo”). 
Não será admitida a realização de resgate antecipado facultativo parcial 
das Notas Comerciais. Caso a data de realização do Resgate Antecipado 
Facultativo coincida com uma Data de Pagamento da Remuneração e/ou 
Data de Amortização das Notas Comerciais, o prêmio previsto acima deverá 
ser calculado sobre o saldo do Valor Nominal Unitário após referido paga-
mento. O pagamento das Notas Comerciais resgatadas antecipadamente 
por meio do Resgate Antecipado Facultativo será feito pela Emitente (i) por 
meio dos procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais cus-
todiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) mediante depósito em contas 
correntes indicadas pelos Titulares de Notas Comerciais a ser realizado pelo 
Banco Liquidante e Escriturador, no caso de Notas Comerciais que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3. O Resgate Antecipado Facul-
tativo deverá englobar as duas séries de Notas Comerciais, sendo certo que 
não haverá a possibilidade de a Emitente realizar o Resgate Antecipado 
Facultativo parcial das Notas Comerciais. A Emitente deverá, por meio de 
envio de comunicação individual ou de publicação de comunicado aos 
Titulares de Notas Comerciais com 3 Dias Úteis de antecedência comunicar 
os Titulares de Notas Comerciais o Resgate Antecipado Facultativo. A B3 
deverá ser comunicada através de correspondência da Emitente, com cópia 
ao Agente Fiduciário, com 3 Dias Úteis de antecedência da data prevista 
para o efetivo Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais. (o) 
Amortização Extraordinária: não será admitida a realização de amortização 
extraordinária das Notas Comerciais (p) Oferta de Resgate Antecipado: A 
Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar 
oferta de resgate antecipado total das Notas Comerciais, endereçado a 
todos os Titulares de Notas Comerciais de ambas as séries, sendo assegu-
rado aos Titulares de Notas Comerciais igualdade de condições para aceitar 
o resgate das Notas Comerciais por eles detidas (“Oferta de Resgate Ante-
cipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada na forma 
prevista no Termo de Emissão de Notas Comerciais. A Emitente realizará a 
Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicação individual enviada 
aos Titulares de Notas Comerciais ou mediante publicação de aviso aos 
Titulares de Notas Comerciais (“Comunicação de Oferta de Resgate Ante-
cipado”), com cópia para a B3 e o Agente Fiduciário, com 10 (dez) Dias 
Úteis de antecedência da data em que se pretende realizar o resgate decor-
rente da Oferta de Resgate Antecipado, sendo que na referida comunicação 
deverá constar: (i) o valor do resgate, esclarecendo se há a incidência de 
prêmio (que não poderá ser negativo) e sua fórmula de cálculo; (ii) forma e 
prazo de manifestação, à Emitente, pelo Titular de Notas Comerciais que 
aceitar a Oferta de Resgate Antecipado; (iii) a data efetiva para o resgate 
das Notas Comerciais e pagamento aos Titulares de Notas Comerciais, que 
deverá ser em um Dia Útil; (iv) o local do pagamento das Notas Comerciais 
objeto da Oferta de Resgate Antecipado; e (v) demais informações neces-
sárias para a tomada de decisão e operacionalização pelos Titulares de 
Notas Comerciais. Após a comunicação dos termos da Oferta de Resgate 
Antecipado, os Titulares de Notas Comerciais que optarem pela adesão à 
referida oferta terão que se manifestar à Emitente, com cópia ao Agente 
Fiduciário, no prazo e forma dispostos na Comunicação de Oferta de Res-
gate Antecipado, a qual ocorrerá em uma única data para todas as Notas 
Comerciais objeto da Oferta de Resgate Antecipado, observado que a Emi-
tente somente poderá resgatar antecipadamente a quantidade de Notas 
Comerciais que tenha sido indicada por seus respectivos titulares em ade-
são à Oferta de Resgate Antecipado. A Emitente poderá condicionar a 
Oferta de Resgate Antecipado à aceitação deste por um percentual mínimo 
de Notas Comerciais, a ser por ela definido quando da realização da Oferta 
de Resgate Antecipado, sendo certo que tal percentual deverá estar esti-
pulado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado. O valor a ser 
pago aos Titulares de Notas Comerciais será equivalente ao Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais a serem resgatadas, (a) acrescido da Remuneração, calculado 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de 
Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo resgate das Notas Comerciais objeto da Oferta de Resgate Antecipado 
e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate 
Antecipado; e (b) se for o caso, aplicando-se sobre o valor total um prêmio 
informado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado (“Valor do 
Resgate Antecipado”). As Notas Comerciais resgatadas pela Emitente serão 
obrigatoriamente canceladas. O resgate antecipado proveniente da Oferta 
de Resgate Antecipado para as Notas Comerciais custodiadas eletronica-
mente na B3 seguirá os procedimentos de liquidação adotados por ela. Caso 
as Notas Comerciais não estejam custodiadas eletronicamente na B3, será 
realizado por meio do Escriturador. A B3 deverá ser notificada pela Emitente 
sobre a realização de Resgate Antecipado Parcial ou Total proveniente da 
Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 Dias Úteis 
da efetiva data de sua realização. (q) Vencimento Antecipado: As Notas 
Comerciais estarão sujeitas às hipóteses de vencimento antecipado auto-

mático e não automático a serem definidas no Termo de Emissão de Notas 
Comerciais. (r) Aquisição Facultativa: A Emitente poderá, a qualquer 
tempo, adquirir Notas Comerciais, no mercado secundário, condicionado 
ao aceite do respectivo Titular de Notas Comerciais vendedor por valor igual 
ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso. A Emitente deverá fazer constar de suas demonstrações 
financeiras referidas aquisições. As Notas Comerciais adquiridas pela Emi-
tente poderão, a seu critério (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesou-
raria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais 
adquiridas pela Emitente para permanência em tesouraria, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às 
demais Notas Comerciais. (s) Depósito na B3: As Notas Comerciais deverão 
ser depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA, 
administrado e operacionalizado pela B3 sendo a respectiva distribuição 
liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação e custódia 
eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeira-
mente e as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na B3. Não 
obstante o disposto acima, as Notas Comerciais somente poderão ser nego-
ciadas entre investidores qualificados conforme definido nos artigos 12 e 
13 da Instrução da CVM nº 30/21 (“Resolução CVM 30” e “Investidores 
Qualificados”) nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois 
de decorridos 90 dias contados da data de cada subscrição por Investidores 
Profissionais, conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, 
salvo na hipótese de exercício da garantia firme pelo Coordenador Líder no 
momento da subscrição, nos termos do inciso II, do artigo 13 da Instrução 
CVM 476, e uma vez verificado o cumprimento pela Emitente de suas obri-
gações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, sendo que a negocia-
ção das Notas Comerciais deverá sempre respeitar as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. (t) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados pela Emitente e/ou pelos 
Avalistas no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os 
procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escritura-
dor, para as Notas Comerciais que não estejam custodiadas eletronica-
mente na B3. (u) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automatica-
mente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obriga-
ção de quaisquer das Partes até o 1º Dia Útil subsequente, se a data do 
vencimento coincidir com dia em que não houver expediente comercial e 
bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualquer acrés-
cimo aos valores a serem pagos, conforme o caso, ressalvados os casos 
cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que 
somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com 
feriado declarado nacional, sábado ou domingo. (v) Encargos Moratórios: 
Sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais, ocorrendo impontu-
alidade no pagamento pela Emitente e/ou pelos Avalistas de qualquer 
quantia devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Emitente e/ou pelos Avalistas ficarão sujeitos a, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extra-
judicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, 
de 2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data da inadim-
plência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o mon-
tante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (w) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos: Em caso de impossibilidade do Titular de Notas 
Comerciais receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações 
pecuniárias da Emitente e/ou dos Avalistas, nas datas previstas no Termo 
de Emissão de Notas Comerciais, por fato que lhe for imputável, tal evento 
não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração das Notas Comerciais 
e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, 
sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respec-
tivo vencimento ou pagamento. (x) Imunidade de Titulares de Notas Comer-
ciais: Caso qualquer Titular de Notas Comerciais goze de algum tipo de 
imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liqui-
dante e à Emitente, no prazo mínimo de 10 Dias Úteis de antecedência em 
relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às 
Notas Comerciais, documentação comprobatória dessa imunidade ou isen-
ção tributária, sendo certo que, caso o Titular de Notas Comerciais não 
envie referida documentação, a Emitente fará as retenções dos tributos 
previstos na legislação tributária em vigor nos rendimentos de tal Titular de 
Notas Comerciais. (y) Classificação de Risco: Não será contratada agência 
de classificação de risco no âmbito da Oferta Restrita para atribuir rating às 
Notas Comerciais. (z) Garantias Reais: Para assegurar o fiel, integral e pon-
tual cumprimento das Obrigações Garantidas, as Notas Comerciais 2ª Série 
contarão com garantia real consubstanciada em hipotecas da propriedade 
dos seguintes imóveis (“Hipotecas” e “Imóveis”, respectivamente): (i) hipo-
teca de 1º grau sobre o imóvel objeto da matrícula nº 159.953 do 1º Ofício 
de Registro de Imóveis do Distrito Federal, de titularidade da Construir 23 
Empreendimentos Imobiliários S.A., CNPJ/ME nº 35.539.993/0001-59, a 
ser constituída por meio da “Escritura Pública de Constituição de Hipoteca 
e Outras Avenças – Matrícula nº 159.953” (“Escritura de Hipoteca 1”); e 
(ii) hipoteca de 1º grau sobre o imóvel objeto da matrícula nº 159.964 do 1º 
Ofício de Registro de Imóveis, de titularidade da Construir 36 Empreendi-
mentos Imobiliários S.A., CNPJ/ME nº 41.818.664/0001-40, a ser consti-
tuída por meio da “Escritura Pública de Constituição de Hipoteca e Outras 
Avenças – Matrícula nº 159.964” (“Escritura de Hipoteca 2”). (aa) Garantia 
Fidejussória: Com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumpri-
mento de todas as Obrigações Garantidas, os Avalistas obrigar-se-ão, soli-
dariamente com a Emitente, em caráter irrevogável e irretratável, perante 
os Titulares de Notas Comerciais, como Avalistas, codevedores e principais 
pagadores por todas as Obrigações Garantidas no âmbito da Emissão e do 
Termo de Emissão de Notas Comerciais, nas datas previstas, nos termos 
dos artigos 898 e seguintes do Código Civil nos termos descritos no Termo 
de Emissão de Notas Comerciais. (bb) Publicidade: Todos os anúncios, 
avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer 
forma, envolvam os interesses dos Titulares de Notas Comerciais serão 
publicados na forma de aviso no “Jornal de Brasília”, observado o estabe-
lecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações e as limitações impos-
tas pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Oferta Restrita, 
devendo a Emitente comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer 
publicação em 2 Dias Úteis contados da data da sua realização. (cc) Demais 
Características: as demais características das Notas Comerciais serão des-
critas no Termo de Emissão de Notas Comerciais. (ii) autorizar a Diretoria 
da Companhia a praticar todos os atos necessários para a formalização das 
aprovações acima mencionadas, bem como celebrar todo e qualquer docu-
mento necessário à efetivação da Emissão, incluindo, mas sem limitação, 
o Termo de Emissão de Notas Comerciais e o Contrato de Distribuição e 
seus eventuais aditamentos; e (iii) a ratificar todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Oferta. 6. Encerramento: Foi ofere-
cida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como ninguém se manifes-
tou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata no livro próprio, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assi-
nada. São Bernardo do Campo, 21/10/2022. JUCESP nº 634.510/22-8 em 
27/10/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Terras Dourados Empreendimento Imobiliário SPE S.A.
CNPJ/MF nº 17.233.012/0001-69 / NIRE nº 3530045464-2

Edital de Convocação – AGO
Ficam convocados os acionistas da companhia para AGO a se realizar no dia 06/12/2022, às 11 ho-
ras em primeira convocação VIA ONLINE,  para deliberação sobre os seguintes assuntos: (I) aprova-
ção das demonstrações financeiras e contas dos atuais administradores, relativas ao exercício social 
findo em 31/12/2021, bem como a destinação do lucro e distribuição de dividendos; (II) composição e 
eleição dos diretores da Sociedade. Diretores - Lídio Guerra, Glauce dos Madrigais Arnone.            

 (02, 04 e 05/11/2022)

WS Indústrias S.A.
CNPJ/MF nº 15.725.943/0001-59 – NIRE 35.300.438.256 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da WS indústrias S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem, em 
22/11/2022, às 17h:30min em primeira convocação, e não havendo quórum, em segunda convocação as 
18:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária, no SICOARA – Sindicato dos Contabilistas de Araçatuba, 
localizado na cidade de Araçatuba-SP, na Rua Fernando Costa nº 226, Bairro Bandeiras, a fim de deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleger os membros do conselho de administração e fiscal; (ii) Fixar a 
remuneração dos administradores; (iii) Aprovação da consolidação do estatuto social; (iv) Deliberar, sobre os 
rumos, planos e orientação da Companhia, em decorrência do término da recuperação judicial; (v) Demais 
documentos pertinentes a assuntos eventualmente incluídos na ordem do dia. Araçatuba, 01/11/2022. 
Valmir dos Santos Gonçalves – Diretor Presidente. (02, 04 e 05/11/2022)
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Negócios

A Hortifruti Na-
tural da Terra 
anunciou nesta 

sexta-feira, 28, a abertura de 
sua primeira unidade em Bú-
zios, no Rio de Janeiro. Com 
mais de 1,2 mil metros qua-
drados, a nova unidade teve 
um investimento de R$ 6,8 
milhões. Com essa inaugu-
ração, a rede totaliza 80 lojas 
próprias no Brasil.

“Fico muito feliz em ver 
a marca se instalando em Bú-
zios e gerando uma centena 
de empregos diretos para a re-
gião, além de trazer para o pú-
blico local e visitantes produ-
tos frescos de qualidade com 
a facilidade do delivery, atra-
vés de variados canais”, diz 
Fábio Amorim, CEO da Rede 
Hortifruti Natural da Terra.

Em 2021, a receita líqui-
da foi de R$ 1,53 bilhão. Em 
agosto do ano passado, a rede 
foi comprada pela America-
nas S.A. por R$ 2,1 bilhões.

A rede tem atualmente 
mais de 500 fornecedores, 8 
mil colaboradores e recebe 
cerca de 1 milhão de clientes 
mensalmente.

A loja oferece produtos 
variados, como frutas, legu-
mes e verduras e também tem 
açougue, com cortes nobres, 
com opções de cortes de car-
ne congelados bovinos, suí-
nos, ovinos, peixes e frango. 
Outro ponto forte é a padaria, 
com pães variados assados no 
próprio local, além dos pro-
dutos marca própria da rede.

O espaço também conta 
com a Estação Natural que 

oferece saladas, sanduíches, 
cafés e sushis, além da seção 
“Cortadinhos”, com produ-
tos já cortados e embalados, 
como legumes, frutas e ver-
duras para receitas, ou sim-
plesmente para facilitar o 
consumo no dia a dia.

Junto com a nova loja, o 
e-commerce da rede Horti-
fruti Natural da Terra passa 
a atender a região. Os clien-
tes poderão fazer compras na 
loja física, pelo site da rede, 
pelo WhatsApp ou pelos 
marketplaces iFood e Rappi. 
Os pedidos realizados até às 
17h podem ser entregues no 
mesmo dia.

Atualmente, as vendas 
por canais digitais represen-
tam 16% do faturamento da 
empresa.                            Exame

A loja varejista 
chinesa Shein 
abrirá sua pri-

meira loja física no Brasil em 
formato “pop-up”, ou seja, 
temporário, entre os dias 12 
e 16 de novembro. O espaço 
será no Shopping Vila Olím-
pia, em São Paulo.

Serão cerca de 11 mil pe-
ças femininas e masculinas, 
além de acessórios, disponí-
veis para compra por cartão 
de crédito e débito.

Além da venda física, 
a loja pop-up oferecerá um 
desconto de 15% para com-
pras de produtos na loja e 
no aplicativo. “Quem postar 
uma imagem com a hashtag 
#SHEINSP marcando o perfil 
oficial @sheinbrasil_, retira 
na hora um brinde especial da 
loja”, complementa um infor-
me da Shein no Brasil.

A loja terá 265 m² e con-
tará com “diferentes ambien-
tes instagramáveis”, segundo 

a marca, que constrói uma 
base de clientes olhando 
para as últimas tendências de 
moda das redes sociais.

“O modelo de loja pop-
-up é um grande aliado para a 
Shein, pois ao mesmo tempo 
que proporciona uma experi-
ência única para os consumi-
dores ao sentirem e experi-
mentarem as peças, também 
aproxima a marca dos brand 
lovers e impulsiona novos 
clientes”, declarou Felipe 
Feistler, General Manager da 
Shein no Brasil, na nota en-
viada à imprensa.

Localizada no piso térreo 
do Shopping Vila Olímpia 
(localizado na R. Olimpíadas, 
360) a loja pop-up funciona-
rá por cinco dias: no sábado 
(12), das 10h às 21h30; no 
domingo (13), das 14h às 
20h; de segunda a quarta-fei-
ra (14 a 16), novamente das 
10h às 21h30.

Folhapress

Shein abre loja física em 
shopping de São Paulo por 
cinco dias

Depois de faturar R$ 1,53 bilhão, 
Hortifruti Natural da Terra inaugura 
sua 80ª unidade

A IMC — a dona 
dos restauran-
tes Frango As-

sado e Viena – chegou a um 
acordo com a Yum! Brands, 
a dona do KFC e Pizza Hut, 
colocando fim a uma arbitra-
gem que se desenrolava há 
quase dois anos. 

A arbitragem começou no 
início de 2021, quando a Yum 
entrou com uma ação caute-
lar contra a IMC pedindo o 
fim do contrato de master-
-franquia do KFC no Brasil. 

O contrato original entre 
as duas empresas previa uma 
obrigação de crescimento mí-
nimo da marca KFC que a 
IMC não conseguiu entregar, 
em grande parte por conta da 
pandemia.  

Pelos termos do novo 
acordo, a IMC se manterá 

como master-franqueada do 
KFC para as regiões Sul e 
Sudeste do Brasil. O contra-
to, que ia vencer em 2027, foi 
renovado até 2032.

A Yum ainda não decidiu 
o que fará com as outras re-
giões do Brasil, mas, para a 
IMC, o impacto será pequeno.

Das 132 lojas que o KFC 
tem no Brasil, apenas 14 es-
tão fora do Sul e Sudeste.

“É um acordo muito im-
portante para a agenda de 
crescimento da IMC,” o CEO 
Alexandre Santoro disse ao 
Brazil Journal. “Dada a situa-
ção, foi o melhor acordo pos-
sível para os dois lados.”

A notícia deve tirar um 
peso da ação da IMC, já que 
o KFC representa hoje 20% 
da receita do grupo e é uma 
das marcas do portfólio com 

o maior potencial de cresci-
mento.  

Segundo o CEO, o novo 
acordo pressupõe a abertura 
de mais 400 lojas do KFC, no 
Sul e Sudeste, ao longo dos 
próximos dez anos — uma 
média de 40 lojas por ano.

A IMC vai abrir tanto lo-
jas próprias quanto franquias 
e um dos focos será as lojas 
de rua, com drive thru. Hoje, 
a companhia tem 62 lojas 
próprias do KFC, mais ou 
menos metade do total, e boa 
parte dos restaurantes está 
dentro de malls. 

O faturamento de todo o 
sistema KFC (contando lo-
jas próprias e franquias) gira 
em torno de R$ 650 milhões 
— com mais ou menos me-
tade disso indo para a IMC. 

Brazil Journal

IMC encerra arbitragem 
com a Yum, dona do KFC
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